
Resolução sobre a COI1HfIlicação da Comissão 
"Agenda 2000 - Para lima 1111it'io mais forte e mais ampla", Parte A 

Resolu~ão sobre a comunica~ão 
da Comissão II Agenda 2000 - Para uma União 

mais forte e mais ampla", Parte A 
(COM (97) 2000-C4-0371/97), Parlamento Europeu, 

Comissão dos Assuntos Externos da Segurança e da Política de Defesa, 
19 de Novembro de 1997, Parte A: Proposta de Resoluçao 

o PARLAMENTO EUROPEU 

- Tendo em conta a Comunicação da Comissão de 15 de Julho de 1997 
intitulada Agel1da 2UOO - Para 1111111 Lll1iljo II/ais/àrle e lIIais ali/pia (COM(97) 
2000-C4-0371/97)', 

- Tendo em conta as conclusões dos Conselhos Europeus de Copenhaga 
(21-22 de Junho de 1993), de Essen (9-10 de Dezembro de 1994) e de 
Madrid (15-16 de Dezembro de 1995), 

- Tendo em conta as conclusões do Conselho Europeu de Florença de 
Junho de 1996, segundo as quais as negociações de adesão com Chipre 
deveriam ter início seis meses após a conclusão da Conferência Intergo­
vernamental, 

- Tendo em conta o Conselho Europeu de Amesterdão de Junho de 1997, 
cujas conclusões indicam que o êxito da conclusão da Conferência 
Intergovernamental abre o caminho para o lançamento do processo de 

1 C4-0373/97, C4-0374/97, C4-0375/97, C4-0376/97, C-t-0377/97, C-t-037H/97, C4-0379/97, C4-03RO/ 
/97, C4-0381/97, C4-0382/97, C4-0583/97. 
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alargamento, en1 conformidade com as conclusões do Conselho Euro­
peu de Madrid, 

- Tendo em conta a sua resolução de 20 de Janeiro de 1993 sobre a 
concepção e a estratégia da União Europeia na perspectiva do seu 
alargamento e da criação de uma ordem pan-europeia2

, 

- Tendo em conta a sua resolução de 12 de Julho de 1995 sobre o pedido 
de adesão de Chipre à União Europeia), 

- Tendo em conta a sua resolução de 17 de Abril de 1996 sobre o Livro 
Branco "Preparação dos Estados associados da Europa Central e Orien­
tal para sua integração no mercado interno da União"4, 

- Tendo em conta a sua resolução de 19 de Novembro de 1997 sobre o 
Tratado de Amesterdão; 

- Tendo em conta o relatório da Comissão dos Assuntos Externos, da 
Segurança e da Política de Defesa, e os pareceres da Comissão da 
Agricultura e do Desenvolvimento Rural, da Con1issao dos Orçamen­
tos, da Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários e da Política 
Industrial, da COInissão da Investigação, do Desenvolvimento Tecnoló­
gico e da Energia, da Comissão das Relações Económicas Externas, da 
Comissão dos Assuntos Jurídicos e dos Direitos dos Cidadãos, da 
Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, da Conüssao da Política 
Regional, da Comissão dos Transportes e do Turismo, da Comissão do 
Meio An1biente, da Saúde Pública e da Defesa do Consumidor, da 
Comissão para o Desenvolvimento e a Cooperaçào, da Conüssão das 
Liberdades Públicas e dos Assuntos Internos, da Comissão dos Assun­
tos Institucionais, da Comissão do Controlo Orçamental, da Comissão 
das Pescas e da Comissão dos Direitos da Mulher (A4-0368/97). 

A. Considerando que qualquer país situado na Europa e dotado de 
instituições democráticas está vocacionado para fazer parte da União, 

B. Considerando que o alargamento representa um desafio ll10ral, polí­
tico e económico para a UE e apresenta uma oportlmidade histórica 
para delinear o futuro da Europa, 

~ 10 cu de 15 de Fevereiro de 1993, p. 124 . 
.3 10 C249 de 25 de Setembro de 1995, p. 7,1. 
,I JO Cl,11 de 13 de Milio de 1996, pUS. 

NAÇÃO _ .. ;. 
::DEFESA _ 



Rcsolllçiio soure II '·Oltlllllicnçllo da C01J1issiío 
",r1gclldll 2000 - Pllnl IIlIJa Ullíiio mais forte c mais I1l11pln", Porte A. 

c. Considerando que o êltugêlmento é U111<l resposta às Inudanç.1s que se 
verificaram no continente europeu desde a libertaç5.o eminentemente 
pacífica da Europa Central e Oriental no período entre 1989 e 1991, 

D. Considerando que o alargamento é do interesse tanto da UE como dos 
países candidatos e que se espera que este lance as bases de uma 
Europa comunitária alargada e assente no primado do direito, na 
democracia, na paz, na solidariedade e na dignidade humana, 

E. Considerando que uma União que funcione bem, reforçada e não 
enfraquecida pelo alargamento, é do interesse não só dos países 
candidatos mas também dos actuais Estados-Membros, 

F. Tendo em conta a avaliação da Comissão dos resultados do Conselho 
de Amsterdão de 1997 face à necessidade de se proceder, antes do 
alargamento, à reforma das instituições da União, 

G. Considerando que, de qualquer forma, a adesão à União Europeia só 
será possível após a sua reforma institucional, 

H. Convicto de que o alargamento da UE dn'e ser CtHlsidcradn e tratado 
como parte de um projecto global cnnl vista à i.ntegraçao europeia, 

I. Considerando que o Conselho Europeu de Copenhaga de 1993 ('stipu­
lau que os países candidatos devem dispor de: 

1) instituiçôes estáveis que garantam a democracia, o Estado de di­
reito, os direitos hun1anos e a protecção das nünorias; 

2) urna economia de mercado e111 funcionmnento; 

3) capacidade para responder à pressão da concorrência e às forças de 
mercado no interior da União; 

4) capacidade para assumir as suas obrigações decorrentes da adesao 
relacionadas com o acervo, incluindo a adesao aos objectivos de 
união política, económica e monetária; 

J. Considerando que o Conselho Europeu de Madrid de 1995 exortou a 
Comissão a proceder, o mais brevelnente possível após Cl CIG, à 
apresentação dos pareceres relativos às diversas candidaturas à ade­
são e a reparar um documento conjunto sobre o alargamento, 

K. Observando que, de acordo com a Agenda 2000, o processo de adesão 
começará sinll11tanean1ente para todos os países candidatos no âmbito 
das parcerias reforçadas para a adesão (PRA), 
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L Insistindo no facto de que a aplicação de urna estratégia global de 
alargamento, que implique o envolvinlento de todos os candidatos no 
processo de adesão a longo prazo, é essencial para evitar efeitos 
secundári.os negativos em certos países CéUldidatos, 

M. Ciente da complexidade do processo de adesao, no âmbito do qual se 
realizarão vários tipos de negociações: negociações bilaterais sobre o 
modo como os critérios de adesão podem ser preenchidos (nego­
ciações das PRA), que conduzirão a negociações sobre o lugar consti­
tucional específico de cada país na UE e sobre medidas de transição e 
outras questões análogas, e ainda conversações multilaterais sobre 
interesses comuns nos domínios abrangidos pelos segundo e terceiro 
pilares, 

N. Considerando o parecer da Coulissão, segundo o qual o alargamento 
constitui uma oportunidade para a Unia o, não só nos domínios da 
segurança e da economia mas também da cultura, e que as conver­
sações multilaterais devem ter em vista uma abordagem comum 
da dimensão educativa, cultural e infonnativa da integração europeia. 

o. Observando que, de acordo COll1 o parecer da Comissão, todos os 
PECO - à excepção, de momento, da Eslováquia - preenchem, num 
grau suficiente, os critérios políticos de deu1ocracia, 

P. Tendo em conta as observações da Coulissão, segundo as quais 1112-

nhuul dos países candidatos da Europa Central e Oriental preenche 
actualmente os critérios económicos de Copenhaga, o que logicamente 
significa que todos os países candidatos deVeITI participar na parceria 
reforçada para a adesão, 

Q. Ciente do processo que os países candidatos estão a levar a cabo no 
sentido de melhorar a capacidade e a qualidade dos procedimentos 
administrativos no sector público e salientando a necessidade de 
avançar nessas melhorias através da aplicação de uma estratégia 
global quer no país candidato quer na UE, 

R. Tendo em conta a opinião da Comissão, segundo a quat dado o 
elevado grau de desenvolvimento e complexidade do mercado inter­
no, a adesão se deve basear em princípios como o pleno respeito do 
acervo, a exclusão de cláusulas de não participação e de derrogações 
e a limitaçao de medidas de transiçao a casos devidamente justifi­
cados, por períodos de tempo limitados, 
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S. Tendo em conta que a Conússao entende que a decisão de iniciar 
negociações com Chipre deverá ser considerada Ullla evolução posi­
tiva susceptível de promover a procura de um acordo político, 

T. Tendo em conta que a Comissão considera que a Turquia é de grande 
importância para a UE e merece uma atenção especial, mas ciente de 
que as relações com a Turquia apresenta características próprias que a 
distinguem em alguns aspectos da relação com os PECO, 

U. Ciente das lacunas nos conhecimentos dos cidadãos dos PECO rela­
tivamente à integração europeia e ao funcionamento da União Europeia 
e também da falta de informação na União Europeia sobre os países da 
Europa Central e Oriental e as consequências do alargamento a Leste, 

V. Tendo presente a importância de empenhar no processo de alarga­
mento e integração todos os sectores da sociedade da União Europeia 
e dos países candidatos, 

w. Convicto de que a reforma da política agrícola comum (especialmente, 
nos sectores que foram excluídos da reforma de 1992) e da política 
regional e de coesa o é iInperiosa, independentemente de qualquer 
consideração relacionada com a adesão de Uill ou de vários novos 
Estados-Membros, 

x. Salientando que 0 alarganlento aos 11 países candidatos comportará 
um aumento inlportante do potencial agrícola da União e alargará o 
mercado dos produtos de base e transformados a 100 milhões de novos 
consumidores, 

Y. Considerando que a concepção e a realização de grandes projectos à 
escala europeia em matéria de infra-estruturas, de vias de comuni­
cação terrestres, marítimas e aéreas, de desenvolvimento regional, de 
protecção do ambiente, etc, poderiam ser facilitadas graças ao alarga­
mento da União aos países candidatos, 

Z. Convicto de que a integração europeia e o novo alargamento apenas 
poderão ser coroados de êxito se conciliarem o respeito dos interesses 
nacionais com a necessária solidariedade entre os Estados-Membros­
quer os antigos, quer os recentes, 

AA. Estimando que o alargamento pode representar uma grande oportu­
nidade para a União, na medida em que enriquecerá o seu potencial 
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político e económico, constituirá para os quinze Estados-Membros 
urna oportunidade de encontrar novos mercados no âmbito das suas 
trocas comerciais, aU111entará o seu peso nas relações externas e nas 
instituições internacionais, reforçará a sua posição nos mercados 
internacionais e alargará o seu mercado interno em termos de trocas 
de mercadorias e de investimentos e terá como objectivo a criação de 
emprego, 

AB. Recordando que - tendo em conta o grau de desenvolvimento 
democrático e económico dos países candidatos e os desafios econó­
micos, sociais, estratégicos e políticos do alargamento - este último 
representa um acontecimento de alcance histórico que não é compa­
rável aos alargan1entos precedentes, 

AC. Sendo de opinião que, em presença da vontade política necessária, 
da conclusão desse processo resultará uma União mais forte, uma 
Europa estável e mais capaz de cumprir as suas missões para com os 
seus cidadãos e de assumir as suas responsabilidades face à comu­
nidade internacional, 

AD. Considerando que a decisão da Comissão de pré-seleccionar os 
países que estariam prontos a assumir a médio prazo as obrigações 
inerentes à sua adesão à UE não é adequada nem do ponto' de vista 
político, dado que se cria assim uma nova fractura entre os países 
candidatos, nem no plano económico, pois penaliza a capacidade de 
atrair investimentos estrangeiros directos dos países da Europa 
Central e Oriental não tidos em conta, por motivos econón1Ícos, no 
início das negociações de adesão, 

AE. Convicto de que todos os países candidatos tem o direito de parti­
cipar no processo de alargamento desde o início, embora o ritmo das 
negociações possa ser diferente em função da capacidade de cada 
país de aceitar o acervo e de assegurar o pleno respeito dos critérios 
estabelecidos por ocasião do Conselho Europeu de Copenhaga, 

SOBRE A ESTRATÉGIA DE ALARGAMENTO 

1. Declara solenemente que a União Europeia está aberta a todas as 
democracias europeias que satisfazem os critérios exigidos aos mem-
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bras, que desejam apoiar os seus objectivos consagrados no Preâm­
bulo do Tratado de Roma de 1957, nomeadamente "estabelecer os 
fundamentos de uma união cada vez mais estreita entre os povos 
europeus ... e consolidar, pela união dos seus recursos, a defesa da 
paz e da liberdade"; 

2. Considera o próximo alargamento da União Europeia como urna 
etapa absolutamente nova do processo da integração europeia que 
exige um exame aprofundado de todas as consequências institucio­
nais, políticas, económicas e sociais para a Uniâo e para os países 
candidatos à adesão e está convicto de que este aprofundamento 
poderá ser reforçado com a plena participação dos parlamentos 
nacionais e das opiniões públicas de todos os países interessados; 

3. Entende que todos os países candidatos em questão têm direito a 
iniciar as negociações de adesão à União ao nlesmo tempo e que, 
portanto, estas deveriam cOlneçar simultaneamente com todos esses 
países no início de 1998 - com excepção da Eslováquia, que não 
satisfaz, de nlonlento, os critérios estabelecidos em Copenhaga de 
consolidação da ordem delTIOcrática, do respeito dos direitos hu­
filanos e da protecção das minorias; 

4. Salienta a inlportância que atribui aos progressos realizados, nOlnea­
damente nos seguintes domínios, reconhecendo embora que o res­
peito, cada vez mais perfeito, dos direitos humanos e dos princípios 
democráticos é um desafio permanente para os actuais e para os 
futuros Estados-Membros da UE: 

- a ratificação e implementação da legislação relativa aos direitos do 
Homem, 

- a responsabilidade jurídica da polícia, das forças militares e dos 
serviços secretos, 

- o respeito dos direitos das minorias, 

- o direito à liberdade de expressão e a liberdade dos meios de 
com unicação social, 

- a abolição da pena capital, onde existir, 

- a aceitação do princípio da objecção de consciência ao serviço 
militar, e 
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- a aceitação e incentivo do sector não lucrativo corno parceiro 
importante na missão de melhorar continuamente o respeito pelos 
direitos do Homem; 

5. Estima que, pelo contrário, a duração e o ritmo das negociações 
poderá variar segundo os países e a sua capacidade de integrarem o 
acervo de desenvolverem urna economia de mercado capaz de fazer 
face às pressões do mercado único e de se dotarem de instituições 
estáveis que respeitem o Estado de direito, a democracia, os direitos 
do Homem e os das minorias; 

6. Acredita, além disso, que a intensidade das negociações e o calen­
dário para a sua conclusão dependerá do grau em que cada país 
candidato satisfizer os requisitos da adesão; 

7. Partilha, por conseguinte, a opinião da Comissão no sentido de 
iniciar intensas negociações com os países que fizerem maiores 
progressos e - embora notando algumas apreciações pouco exactas 
- apoia a avaliação da Comissão quanto aos países que actualnlente 
se encontram nessa situação; 

8. Está convicto de que devem ser promovidas e facilitadas a coope­
ração regional entre os países candidatos e que tal deveria ser 
visto como uma passo positivo no sentido da adesão à UE: é de 
opinião que a adesão à UE não deverá obstaculizar os processo de 
integração regional em curso como, por exemplo, entre as Repú­
blicas Bálticas; 

9. Mantém o ponto de vista segundo o qual a União não deve, neln 
directa nem indirectamente, determinar antecipadamente a data da 
plena adesão, dado que esta depende dos esforços efectuados pelos 
países candidatos; 

10. Sublinha que a estratégica para o alargamento deverá obedecer aos 
seguintes princípios: 

1) o objectivo da União Europeia neste processo consiste em habili­
tar todos os países candidatos a satisfazerem os critérios de 
Copenhaga e aderirem à União no mais breve prazo possíveL 
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2) deve partir portanto de urna atitude de cl1corajnmcllto em rela­
ção aos países candidatos, reconhecendo o seu direito moral de 
entrar na União, embora continuando a insistir na satisfação 
dos critérios de Copenhaga e assim manter a dinâmica do 
processo de adesão; 

3) o convite para participar nas parcerias reforçadas para a adesão 
deve incluir o compromisso político de admitir os países candi­
datos que procuram preencher os critérios de Copenhaga e deve 
ser considerado a linha de partida comunl do processo de adesão, 
como proposto na Agenda 2000; 

4) os preparativos para a adesão devem incluir todos os PECO em pé 
de igualdade, embora reconhecendo as grandes diferenças exis­
tentes no que se refere ao seu nível e ao seu ritmo de desenvolvi­
mento, as quais determinam o tipo de questões a tratar; 

5) as avaliações anuais devem sublinhar a flexibilidade da ordem 
estabelecida entre os países candidatos, a qual depende dos 
resultados obtidos e não deve ser considerada um factor estático; 

11. Declara que apenas os países que tivereln abolido a pena de nl0rte 
poderão aderir à União Europeia; 

12. Crê que uma administração pública eficiente e fiável é um elemento 
vital na preparação da adesão à UE no sentido de reforçar o primado 
do direito e a coesão económica e social, e que as medidas tendentes 
a melhorar a qualidade da administração pública em todos os países 
candidatos devem ocupar um lugar importante na estratégia de 
pré-adesão; 

13. Recorda que, nos próximos anos, a União Europeia será confrontada 
com prazos que constituem outros tantos desafios para a construção 
europeia e que exercerão uma influência mútua entre si, como a 
introdução da moeda única, a revisão das perspectivas financeiras, 
bem como o alargamento a Chipre e aos países da Europa Central e 
Oriental; 

14. Considera que os resultados que serão obtidos durante o processo de 
adesão constituem elementos construtivos de um processo orgânico 
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que conduzirá à adesào à Uniao e espera que os países candidatos 
tenhan1uma participa.ção cada vez lnais intensa nos actuais progra­
mas da UE; 

15. Destaca o facto de que a cultura e a educação serão decisivas para a 
estratégia de pré-adesão e que o desenvolvimento dos programas 
culturais e de formação terá o mesmo valor para os Estados-Membros 
e para os países candidatos; 

16. Salienta que a actividade cultural e educativa - que, através dos 
seus recursos financeiros, tem um efeito multiplicador importan­
te - constitui uma parte integrante do desenvolvünento econó­
nüco, unla fonte directa t' indirecta de criação de elnpregos e Uln 
factor essencial para a qualidade de vida e para reforçar a cida­
dania europeia; 

17. Estima qUE' () quadro institucional saído do Tratado de Amsterdão não 
reúne as condiçües necessárias para proceder ao alargan1cnto sem põr 
em perigo o funcionamento da Uniâo c d eficácia da sua ao;'50; 

18. Reitera a opiniâo, expressa na sua resulução de 19 de N~)\'embro 
sobre o Trdtadl) de Amsterdao, quanto às reforn1as institucionais que 
têm de ser rec11iL,adas antes de qualquer novo alargamento f;-~ quanto 
aos métodos a adoptar parél eSS<1 reforma; 

19. Adverte contra a sugestão implícita na ideia de que a reforma 
institucional pode ser adiada até o nun1ero de Estados-Melnbros ser 
superior a vinte, dado que esta ideia faz crescer o receio de que 
venha a existir um grupo privilegiado de candidatos e outro grupo 
com perspectivas incertas quanto à sua adesão; 

20. Considera que a Conferência Europeia constitui um elemento essencial 
da cooperaçáo pnlitica visando fazer participar todos os países candi­
datos e ligados à União por acordos de associação em conversações 
multilaterais com à União sobre questões relacionadas com a política 
externa e de segurança comum (PESC) e a justiça e os assuntos internos 
GAl), com base numa ordem de trabalhos concreta que reflicta as 
necessidades e os interesses dos participantes, a realizar uma vez por 
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ano a nível de Chefes de Estado e de Governo, incluindo os Presidentes 
da COlnissão Europeia e do Parlamento Europeu; 

21. Considera que a participação na Conferência Europeia não implica 
a adesão automática à União Europeia em qualquer prazo definido; 

22. Chama a atenção para o facto de que, no contexto de condicionalidade 
de pré-adesão, seria inadmissível que países candidatos à adesão 
concedessem um tratamento comercial ou financeiro mais favorável 
a produtos ou empresas de países terceiros que aos homólogos da 
União, com o objectivo de atrair investimentos estrangeiros directos; 

23. Salienta que no final das negociações de adesão será pedida a 
ratificação de qualquer novo alargamento da UE e, por isso, realça o 
papel importante que deverá desempenhar na Conferência Europeia 
e considera que o Conselho devera tomar as medidas adequadas 
para assegurar a sua participação plena neste novo fórum; 

24. Apoia a in1portância dada, no ânlbito das parcerias reforçadas para 
a adesão, à educação e à formação dos funcionários públicos, bem 
como às medidas financeiras previstas para melhorar a qualidade da 
administração; 

25. Recorda aos países candidatos que assegurar a continuidade das 
respectivas delegações de negociação constitui um factor muito 
importante para a evolução rápida do processo de adesão; 

26. Espera que a criação de condições para a abolição das obrigações em 
nlatéria de vistos seja uma prioridade para os países em questão, o 
que facilitará a circulação com os países candidatos e o desenvolvi­
mento dos mesmos; 

27. Propõe que a União se empenhe numa política mais activa em 
relação a Chipre, a fim de contribuir efectivamente para a restaura­
ção da sua integridade e busca de uma solução política; 

28. É de opinião que o pedido de adesão à UE da Turquia requer uma 
abordagem séria e sublinha a necessidade de este país estabelecer 
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um relação especial de alto nível com a União para além da união 
aduaneira existente; 

29. Salienta que os custos orçamentais do alargamento são apenas uma 
fracção do dividendo económico de paz obtido após a Guerra Fria e 
que o investimento no alargamento mantém este dividendo; 

30. Considera importante que seja criada, no âmbito do alargamento, 
uma estratégia especial para que, também no futuro, a cooperação 
transfronteiriça da UE sirva para reduzir as diferenças de níveis de 
vida e garantir a paz e a estabilidade; 

31. Entende que a União Europeia deverá ter a preocupação de o 
alargamento não vir a reduzir os recursos destinados ao apoio dos 
países em vias de desenvolvimento tradicionais; 

32. Salienta que as relações da União Europeia com os países enl vias 
de desenvolvimento, incluindo a cooperação para o desenvolvi­
mento, deverão ser consideradas, de uma forma mais clara, como 
parte da política externa e da segurança comUln; por ocasião do 
alargamento, os novos Estados-Membros deverão, tendo enl C()fi­

ta os seus recursos, ser talnbém integrados na política da UE 
relativanlente aos países em vias de desenvolvimento e a coope­
ração para o desenvolvimento; 

33. Apoia o ponto de vista segundo o qual a utilização dos fundos do 
programa PHARE deve ser mais descentralizada, permitindo às 
autoridades locais e regionais desempenhar um papel mais activo na 
utilização e controlo destes fundos; regozija-se com as propostas da 
Comissão que visam fazer com que os fundos do programa PHARE 
sejam orientados para a adesão e não para a procura; 

34. Convida, por esse motivo, os países candidatos a, no quadro dos 
seus sistemas constitucionais, criarem estruturas administrativas 
eficazes a nível local, regional e nacional, a incentivarem os operado­
res de sectores não estatais a estes níveis e a melhorarem 05 sistemas 
de controlo financeiro, por forma a que, na qualidade de futuros 
Estados-Membros, possam utilizar os Fundos Estruturais de forma 
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eficaz e, assim, reduzir as enormes disparidades regionais e os 
problemas de desenvolvimento; 

35. Solicita à Comissão que intensifique a sua can1panha de informa­
ção nos PECO sobre os antecedentes e os objectivos da União, a 
sua perspectiva federal e os seus valores fundamentais, bem 
con10 as implicações inerentes à adopção, por parte dos países 
candidatos, do acervo comunitário e das obrigações decorrentes 
da adesão à UE; 

36. Deseja que o programa PHARE preste uma atenção especial ao 
Programa para a Democracia e os Direitos do Homem; 

37. Solicita a criação de mecanismos de controlo adequados pelas insti­
tuições da UE com vista a rever periodicamente a situação dos 
Direitos do Homem nos países candidatos, em cooperação com o 
Conselho da Europa e a OSCE; 

38. Convida igualmente a Con1issão a assegurar a informação perméU1ente 
e exaustiva da opinião pública europeia sobre o alargamento, fazendo-a 
participar neste processo cujo êxito depende bastante do seu apoio; 

39. Encoraja a Comissão a impulsionar e multiplicar os contactos direc­
tos entre os agentes socioeconómicos dos países da UE e os seus 
homólogos dos países candidatos, em particular nos sectores econó­
micos "sensíveis" (agricultura, siderurgia, têxteis, pesca, construção 
naval), a fim de facilitar a compreensão mútua e a abordagem 
construtiva dos problemas que ameaçam criar tensões - leia-se 
conflitos - aquando das negociações de adesão; 

SOBRE O IMPACTO 

40. Constata que o parecer da Comissão segundo o qual basta 1,27% do 
PIB para responder aos desafios que a UE irá enfrentar no período 
de 2000-2006 depende das suas estimativas sobre o crescimento do 
PIB, a reforma das políticas comunitárias e os resultados do processo 
de alargamento, sendo, pois, necessária uma reavaliação periódica 
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destes dados para assegurar que as estilnativas da Comissão reflec­
ten1 a verdadeira natureza das implicações do alargamento; 

41. É sua convicção que o sistema de recursos próprios em vigor corre 
o risco de se tornar limitativo para o financiamento de um alarga­
mento eficaz; 

42. Atribui uma importância particular à modernização das administra­
ções nacionais, regionais e locais dos países candidatos, administra­
ções que serão chamadas, conforme o caso, a gerir verbas comunitá­
rias e outras, bem como a tomar medidas concretas de organização 
dos serviços das instituições e, em particular, da Comissão; 

43. Considera que a duração do quadro financeiro da Comissão 
poderia parecer demasiado longa para perspectivas desta nature­
za, mas tem a certeza que o próprio sucesso do alargamento passa 
pela serenidade orçamental que um Acordo Interinstitucional 
ucompanhado das correspondentes Perspectivas Financeiras pode 
criar; 

44. Observa que há que ter eln consideração os factores imponderáveis 
que afectaln o custo global do alargamento, bem como o desafio 
representado pela conclusão belTI sucedida da UEM e, portanto, 
deve ser incluída un1a cláusula de revisao em eventuais Perspectivas 
Financeiras; 

45. Solicita à Comissão, no âmbito da sua declarada "política contra a 
corrupção", que colabore com os países candidatos no sentido de 
instituir políticas e instrumentos susceptíveis de desencorajar, detec­
tar e punir a corrupção na administração pública; 

46. Entende que a existência de instituições eficazes e credíveis de 
auditoria pública e de controlo financeiro .. capazes de colaborarem 
estreitamente com as suas homólogas da UE, deverá constituir uma 
condição indispensável para a adesâo à União Europeia; 

47. Considera que, dada a inevitável incerteza destas estimativas, o 
novo enquadramento financeiro deverá incluir urna cláusula de 
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revisão que aborde as políticas e os limites das despesas no caso de 
as estimativas da Comissão se revelarem erradas; 

48. Recorda o balanço globalmente positivo dos alargamentos precedentes, 
que melhoraram a posição da União nos n1ercados internacionais, 
aumentaram as trocas entre os Estados-Membros e reforçaram a dimen­
são internacional da União, aumentando deste modo a totalidade dos 
recursos disponíveis para os Estados-Membros e a União; 

49. Considera que o alargamento reforçará o peso e a influência da União 
Europeia no sistema económico internacional, nas organizações inter­
nacionais e, em particular, na Organização MLU1dial do Comércio: neste 
contexto, deseja que a União Europeia e os países candidatos definam, 
desde já, uma estratégia coordenada no que respeita aos compromissos 
a assumir no âmbito da OMC (temas da nova agenda) e da OCDE, bem 
como no que respeita a outros fónrns económicos e financeiros multila­
terais onde é possível desenvolver uma acção concertada; 

50. Considera indispensável que a integração progressiva dos países 
candidatos no mercado interno seja acompanhada por urna política 
mais decidida de harmonização dos aspectos externos do dito mer­
cado e de coordenação das políticas cOlnerciais e monetárias dos 
países candidatos à adesão com a política comercial e monetária da 
União Europeia; 

51. Pede que os países candidatos sejam associados ao plano de acção 
para o mercado interno, a fim de nlininlizar os prejuízos decorrentes 
da integração no mercado interno; 

52. Requer, no quadro da estratégia de pré-ades ao e das negociações de 
adesão, que seja dispensado maior apoio às pequenas e médias 
empresas e à criação de empresas, inclusive na área do artesanato, 
urna vez que este sector, comparativamente à União dos Quinze, está 
subdesenvolvido, carecendo de um ambiente social positivo para 
que as PME se possam desenvolver; 

53. Considera que os acordos respeitantes ao SME II constituem um 
enquadramento inteiramente adequado para facilitar a adesão dos 
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PECO à União Monetária, e que há que ponderar a possibilidade de 
conferir de linediato aos países da Europa Central e Oriental que o 
pretendam, e possam assumir, () estatuto de lnembro associado no 
âmbito do SME II; 

54. Está convicto de que o alargamento apresenta inúmeras vantagens 
para a expansão do mercado interno e para o reforço da União nos 
mercados internacionais, tendo em conta os trunfos dos países 
candidatos (posição geográfica, recursos naturais, oportunidades de 
investimento), e de que, por conseguinte, promoverá o desenvolvi­
mento económico dos Estados-Membros e aunlentará o rendimento 
total da União; 

55. Recorda contudo que - sendo o grau de desenvolvimento dos 
países candidatos nitidamente inferior à média da União, pois 
todos os novos membros serão beneficiários líquidos - o alarga­
mento se traduzirá por uma diminuição do rendimento médio per 
capita na União alargada; no entanto, a adesão à União estünulará 
em particular o desenvolvimento económico dos novos Estados­
Membros, diminuindo assim rapidamente esta disparidade do 
rendimento; 

56. Considera imperativa a reforma da política de coesão e da política 
regional, através da readaptação dos seus objectivos e a disponibili­
zação dos recursos necessárias para assegurar o seu funcionamento 
no período de pré-adesão e para Lhe permitir resistir às pressões a 
favor de ajustamentos sectoriais e regionais que se seguirão ao 
alargamento: verifica que esta reforma anunciada não constitui 
apenas uma reforma imposta pelo alargamento, mas uma reforma 
necessária à luz da experiência adquirida neste domínio; 

57. Entende que, se não forem empregues recursos adequados, poderá 
verificar-se, em função das reformas que forem empreendidas nas 
políticas regionais e independentemente do processo de alarga­
mento, urna redução dos recursos actualmente destinados às regiões 
da União que beneficiam da política de coesão, bem como um 
agravamento dos desequilíbrios entre regiões ricas e pobres da 
União; 
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58. Salienta que é importante que as repercussões financeiras da adesão 
nao ponham em risco os princípios da solidariedade e da coesão 
económica e social dentro da própria Comunidade; 

59. Salienta a importância de desenvolver a participação da população 
na aplicação da legislação da UE bem como na realização das 
intervenções estruturais: solicita, por conseguinte, à Comissão que 
apoie as ONG que trabalham nos domínios ambiental, social e 
cultural, que promova a geminação de cidades entre o Leste e o 
Oeste e que fomente o acesso à informação sobre as políticas comu­
nitárias, designadamente em matéria de protecção dos consumido­
res, de política ambiental e social e de saúde pública; 

60. Solicita que, com a adesão dos países candidatos, o acervo comuni­
tário seja incluído de jure e de facto em todos os mecanismos de 
regulamentação social e observa igualmente que a adaptação dos 
países cordatos ao modelo social europeu constituí uma necessi­
dade absoluta para garantir a paz social; considera ainda que a base 
para uma ampla aceitação social do alargamento consiste num 
diálogo social institucionalizado entre os parceiros sociais autóno­
mos que, já durante as negociações de adesão, devem participar em 
todas as decisões governamentais determinantes e nos fluxos de 
informação; 

61. Critica o facto de a questão social constar na Agenda 2000 apenas 
entre os problemas a considerar, enquanto à própria dinlensao social 
é atribuída uma importância meramente secundária; solicita, por 
conseguinte, que já no âmbito da estratégia de pré-adesão seja 
elaborado um Livro Branco sobre a situação social e a política social 
dos países candidatos, no qual: 

se tenha urgentemente em conta urna estratégia comum para o 
emprego, devido à situação do desemprego nos Estados-Membros 
da UE e aos problemas nas regiões fronteiriças; 

seja dada especial atenção à importância da formação e do 
aperfeiçoamento profissional para a integração social; 

seja adoptada urna ampla abordagem dos conceitos sociais e 
sejam tomados em consideraçao aspectos como as consequências 
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sociais das tendências de desenvolvimento regionais, as conse­
quências socioculturais das pressões migratórias e as consequên­
cias sociais dos processos de transfornlação no sector agrícola; 

62. Considera indispensável o alinhanlento progressivo mas constante 
dos países candidatos pelas normas ambientais e sociais da União; 
insta os países susceptíveis de aderir à União Europeia a ratificarem 
as convenções 138 e 29 da OIT relativas ao trabalho forçado e ao 
trabalho infantil antes de qualquer adesão; 

63. Considera que o acervo comunitário em matéria de política de 
igualdade de tratamento e de oportunidades entre homens e mulhe­
res deve ser imposto aos países candidatos à adesão e que, no 
decurso das negociações, o respeito da aplicação das disposições do 
Tratado (artigo 119°) e das directivas existentes em matéria de 
igualdade de tratamento entre homens e mulheres deve constituir 
unl dos critérios de avaliação do estado de preparação dos PECO 
para a adesão; 

64. Manifesta a sua preocupação perante o tráfico de seres humanos e 
sobretudo o tráfico de mulheres originárias dos PECO para fins de 
exploração sexual nos Estados-Menlbros da União e considera que 
se impõem lnedidas urgentes, a tomar pelas autoridades competen­
tes dos PECO e dos Estados-Membros, a fim de pôr termo a essa 
imigração clandestina proveniente dos PECO, com vista a esse 
comércio muito especial; 

65. Insiste para que dos critérios políticos de adesão conste explicita­
mente o respeito das liberdades e dos direitos fllildamentais das 
mulheres; considera necessária urna revisão do Tratado de Amester­
dão antes do alarganlento, para incluir no Tratado o direito funda­
mental à igualdade de tratamento entre homens e mulheres; 

66. Recorda, no entanto, que só após uma adaptação profunda da União 
Europeia e a conclusão bem sucedida da reforma das estruturas, 
particularmente da reforma da Política Agrícola Comum, poderá ser 
bem sucedida para ambas as partes a integração, já decidida e 
conveniente, dos PECO; 
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67. Lamenta que a Comissão, na parte da Agenda 2000 dedicada ao 
sector agrícola, se limite a apresentar propostas ponnenorizadas 
fragmentárias em relação aos diferentes sectores de produçao 
el11 vez de elaborar uma concepção de conjunto susceptível de 
servir de base à orientação de todos 05 sectores de produção 
agrícola; 

68. Lamenta que, contrariamente ao que fora anunciado no âmbito da 
Conferência de Cork, a Comissão não tenha elaborado uma concep­
ção específica relativa ao espaço rural; receia que a eficácia dos 
meios a atribuir às estruturas agrícolas seja reduzida pela dispersão 
por diversos objectivos e quadros de apoio; 

69. Assinala que a situação económica dos países candidatos, em parti­
cular no sector agrícola, não é homogénea, pelo que ünporta tomar 
em consideração a situação concreta destes países aquando da 
detenninação das lnedidas e dos calendários preparatórios da ade­
são, ben1 C0l110 as medidas e prazos de transição que se seguirão à 
integração; 

70. Considera que, devido às diferenças consideráveis em matéria de 
preços e à oportunidade de fornentar lima política de dcsellyolvi­
n1ento rural, não é desejável a extensão aos novos membros da 
Política Agrícola Comum na sua forl11é1 actual e que, portanto, talvez 
fosse oportuno reflectir sobre a conveniência de fixar períodos 
transitórios amplos em n1atéria de aplicação da política agrícola 
comum a esses novos membros; 

71. Entende que, no que respeita à Política Comum de Pescas, a Comis­
são deverá apoiar as novas frotas e sectores de transformação a 
observarem as normas de segurança e de higiene requeridas e 
recomenda que toda a assistência financeira c01l1unitária seja alarga­
da, na medida do possível, aos sectores da pesca dos países candida­
tos de modo a pennitir a sua rápida modernização; 

72. Considera que a Comissão deverá defender energicamente todos os 
acordos de pesca recentemente concluídos com países terceiros e 
atribuir os TAC e as quotas numa base justa e equitativa, tendo 

NAÇÃO 
;'DEFESA 



DOClImclztos 

sempre em conta a estabilidade relativa e o rendimento histórico da 
actividade da pesca: entende, além disso, que os problen1as an1bientais 
de poluição devem ser resolvidos no Mar Negro a fim de que possa 
ser restabelecida uma indústria de pesca viável; 

73. Considera que existe a necessidade urgente de incluir na "refor­
ma de 1992" todos os sectores de mercado que até ao momento 
se encontravam excluídos (por exemplo, o regime do açúcar), 
uma vez que a "reforma de 1992" constitui um requisito prévio 
para a extensão da política agrícola comum, aos países candida­
tos; 

74. Sublinha a importância da mobilidade e do intercân1bio de inves­
tigadores e da criação de mais centros de energia para a protecção do 
ambiente e a garantia da segurança nuclear; 

75. Chama a atenção para a indústria nuclear existente nos países da 
Europa Central e Oriental e solicita à COlnissão que apliquc, antes da 
adesão, um programa acordado com os países candidatos para: 

a) adequar as centrais nucleares existentes às normilS de ~egurança 
ocidentais; 

b) garantir a supervisão da segurança operacional por uma autori­
dade independente reconhecida pela AIEA; e 

c) criar procedimentos de sah"aguarda de acordo com o Tratado 
EURATOM para garantir a protecção de nwterial altamente ra­
dioactivo; 

76. Salienta que o carvao é uma cmnponente significativa das fontes 
energéticas primárias nos países candidatos e solicita à Con1issao 
que prepare, com 05 países eU1 questao, un1a iniciativa apoiada pelo 
programa PHARE para melhorar a produtividade das minas de 
carvão e para introduzir urna tecnologia de combustão limpa do 
carvão; 

77. Realça que os fundos destinados à estratégia reforçada de pré-adesão 
devem servir, nomeadamente para impulsionar o estabelecimento 
de redes transeuropeias na Europa Central e Oriental; 
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78. Considera essencial o respeito dos direitos fundamentais e a protec­
ção das minorias nos países candidatos à adesão e solicita à Comis­
são que resolva, com especial urgência e em cooperação com os 
países enl causa, os problemas que ainda subsisteln; 

79. Solicita à Comissão, ao Conselho, aos Estados-Membros e aos países 
candidatos à adesão que atribuam prioridade, incluindo a nível do 
financiamento, a todas as medidas criadoras de condições para uma 
realização plena da liberdade de circulação, a fim de evitar longos 
períodos de transição e permitir a supressão dos controlos nas 
fronteiras internas; 

80. Recorda que a independência da justiça constitui um dos pilares do 
Estado de direito e o próprio fundamento de uma protecção eficaz 
dos direitos e liberdades fundamentais de todos, incluindo os cida­
dãos dos países candidatos à adesão e, em especial, as pessoas que 
devenl comparecer perante a justiça; reafirma o seu respeito pelos 
direitos da defesa, pelos direitos e vias de recurso das vítimas, bem 
corno pela protecção das testemunhas no âmbito da luta contra a 
criminalidade internacional organizada; 

81. Torna nota, conl profunda apreensão, das constatações da Comis­
são quanto à capacidade administrativa e judiciária dos países 
candidatos para aplicar a legislação comunitária e insta a União 
a redobrar de esforços nos domínios financeiro e de recursos 
humanos, de forma a proporcionar aos juízes, advogados e admi­
nistradores reciclagem profissional; salienta, neste contexto, a 
necessidade de se criar um programa destinado à sensibilização 
das profissões que participam na administração da justiça e que 
apresenta características semelhantes ao Plano de Acção Robert 
Schuman; 

82. Salienta que, em alguns países candidatos, as actividades das insti­
tuições de crédito da União continuam a encontrar sérios obstáculos 
devido ao facto de, como forma de garantia dos empréstimos, os 
bens imobiliários não terem valor, dada, principalmente, a incerteza 
jurídica quanto à possibilidade de realização do capital imobiliário 
em caso de incumprimento financeiro do devedor; frisa, além do 
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mais, que deverá ser dada prioridade à instituiçao de um sistema 
eficaz e fiável de registo cadastral de enlpresas; 

83. Recorda a importância de, respeitando integralmente o princípio da 
subsidariedade, desenvolver ulteriormente as políticas com carácter 
horizontal (política social, ambiente, consumidores, ciência, investi­
gação e desenvolvimento, sociedade da informação), a fim de permi­
tir ter enl consideração a especificidade dos países candidatos e não 
enfraquecer o seu impacto sobre as populações dos Estados-Membros; 

84. Entende que urna adesão rápida e plena de todos os países candi­
datos implicará, a longo prazo, a melhoria do meio ambiente em 
toda a Europa, sendo necessário dedicar maior atenção a sectores 
políticos iInportantes, como os do ambiente, dos transportes e da 
energia e importando dispensar uma atenção especial à protecção da 
Natureza na Europa Central e Oriental, a fim de evitar a redução da 
biodiversidade; 

85. Solicita à Comissão que, a finl de tornar os critérios de adesão 
realistas, elabore uma lista conl as disposições legislativas mais 
importantes da UE e111 matéria ambiental, que os países caI'ldidatos 
deverão ter cUlnprido no momento da ,ldesão, lista essa que deverá 
ser estabelecida com base eTIl critérios ambientais objectivos, em 
conjunto com o Conselho e com o Parlamento. No que diz respeito 
à aplicação da restante legislação da UE, considera que deverão ser 
concluídos contratos durante as negociações de adesão, com calen­
dários e modalidades financeiras claramente estabelecidos. Os pe­
ríodos de transição superiores a 5 anos não são aceit,í.veis para o 
acervo ambiental comunitário. No caso de serem propostos períodos 
de transição superiores no ânlbito das negociações de adesão, solici­
ta à Comissão Europeia que o informe, a fim de ser procurada urna 
solução; 

86. Entende que na fixação dos regimes transitórios, deverá ser tida 
especialmente em conta a necessidade de iInplantação prioritária, no 
local de trabalho, das disposições relativas à melhoria da qualidade 
do ar, das águas e dos solos, bem corno à segurança dos produtos 
alimentares e à protecção sanitária, uma vez que as condições 
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ambientais dos PECO, nalguns casos muito degradadas, são já 
actuahnente responsáveis por danos sanitários e pelo redução da 
esperança de vida dos cidadãos; 

87. Solicita à Comissão que, en1 confornüdade com a obrigação consa­
grada no Tratado, e por ocasião da reforma das políticas da UE, 
integre as considerações ambientais e de protecção dos consumido­
res noutras áreas políticas. Convém associar expressamente os mi­
nistros do meio ambiente e da protecção dos consumidores, tanto da 
UE como dos PECO, aos próximos trabalhos de adaptação das 
reformas; 

88. Salienta que os países candidatos deverão proteger a saúde dos 
respectivos cidadãos, tendo em. conta, noutros sectores políticos, as 
considerações sanitárias: entende que a UE e os países candidatos 
deverão apoiar activamente o desenvolvimento de ONG e de orga­
nizações de carácter voluntário no sector da saúde; 

89. Partilha a análise da Comissão de que o alargan1(~nto não terá 
consequências dignas de nota para o desenvolvimento e implemen­
tação das políticas sectoriais (transportes, energia, indústria, peqt'1e­
nas e n1édias en1presas, telecomunicações, audiovisual) se forem 
tidas em conta as exigências específicas dos países candidatos e não 
for afectado o esforço em curso no plano interno; 

90. Exorta os Estados-Membros da União e a Comissão a tomarem todas 
as medidas para que o desemprego seja eficazmente combatido e, 
des~e modo, seja criada a condiçao prévia essencial à livre circulação 
dos trabalhadores também fltlIna Europa alargada; 

91. Considera que a União Europeia deverá ter o cuidado de o alarga­
mento não in1plicar un1a redução dos recursos destinados à ajuda 
aos países en1 vias de desenvolvimento; 

92. Considera necessário que o processo de adesão dos novos países 
abranja todos os aspectos da política comum dos transportes, nomea­
damente, os aspectos ambientais e sociais e as questões de seguran­
ça, privilegiando, sempre que possível a utilização de técnicas mo-
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dernas e sistemas inteligentes. Deverão, por conseguinte, ser tidos 
em conta os períodos de condução, as emissões originadas pelos 
motores, as prescrições aplicáveis aos veículos, as regras em matéria 
de circulação rodoviária e o conjunto de normas respeitantes ao 
acervo comunitário; 

93. Entende que a abertura das negociações, tal como a perspectiva da 
adesão de novos Estados-Membros, não deve nem prejudicar (antes 
deve servir para reforçar) a execução de uma política externa e de 
segurança comum mais eficaz e mais coerente, nem impedir (mas 
sim promover) os desenvolvimentos indispensáveis no domínio da 
justiça e dos assuntos internos; 

Pareceres sobre os vários países: 

Bulgária 

94. Considera que a Bulgária efectuou nos últimos tempos esforços 
consideráveis de transição para uma economia de mercado; embora 
continuem por realizar acções decisivas nas áreas do nleio ambiente, 
dos transportes, da agricultura, da energia e da justiça, talnbém é 
necessário proceder a uma profunda reforma da adnünistração a 
todos os níveis para permitir a aplicação adequada do acervo comu­
nitário; 

95. Realça o facto de terem sido cumpridos os principais critérios polí­
ticos exigidos e, neste sentido, está convicto de que a abertura de 
negociações favoreceria e animaria a continuação das reformas 
empreendidas e evitaria o sentimento de exclusão do povo búlgaro, 
reafirmando assim a presença da União numa região de grande 
instabilidade política; 

Estónia 

96. Regozija-se com o facto de a Estónia ter instituído rapidamente uma 
democracia pluripartidária estável, que, contudo, deve ser comple-
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tada pelo pleno alargamento da cidadania aos membros dos grupos 
minoritários, com base num calendário razoável, e pela melhoria da 
qualidade da administração pública: embora aprecie o facto de a 
Estónia ter ratificado a Convençao Europeia sobre a Protecção dos 
Direitos do Homem, espera que sejan1 efectuados maiores progres­
sos relativamente a questões como a melhoria das condições nas 
prisões e o combate à corrupçãoi 

97. Verifica que a Estónia pode ser considerada uma economia de 
mercado livre eficaz, apesar das desigualdades económicas entre 
Tallin e o resto do país e do alarmante desequilíbrio comercial que foi 
parcialmente compensado pelo investimento estrangeiro directo e 
pelo turismo; 

Hungria 

98. Congratula-se com o forte empenho da Hungria na democracia e 
com a sua política exemplar relativa às minorias, bem C01110 com 
os progressos substanciais, conseguidos ao longo de anos, na 
harmonização da sua legislação com vista a torná-la conforme ao 
acervo; declara, porém, que este país terá que fazer maiofes 
esforços em sectores como o TI1eio ambiente, o controlo alfande­
gário e a energia; 

99. Parte do principio que a estratégia de pré-adesão reforçada ajudará 
a Hungria a preparar-se lnelhor para corresponder às obrigações 
de um membro da UE e para suplantar as suas deficiências relativa­
mente à modernização da sua economia; 

Letónia 

100. Considera que a Letónia, depois de ter estado durante um longo 
período ocupada como parte integrante da União Soviética, efec­
tuou esforços substanciais para a criação de instituições nacionais, 
embora, se se quiser aplicar convenientemente o acervo comunitá­
rio, ainda deva tornar medidas decisivas no que se refere à adminis­
tração pública e à aplicação e execução dos princípios de um Estado 
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de direito; considera igualmente que o país efectuou refornlas posi­
tivas com vista à transição para unla economia de mercado, embora 
o processo de privatização deva prosseguir; 

101. Constata a existência de um certo número de problenlas, corno, por 
exemplo, o estatuto da minoria de origem russa, o processo de 
privatização ainda por concluir e a necessidade de reformar subs­
tanciahnente o aparelho jurídico e adlninistrativo; 

Lituânia 

102. Considera que a Lituânia realizou reformas políticas impressio­
nantes e teln urna econonlia de mercado que funciona e é suficien­
temente forte para cumprir as obrigações econólnicas decorrentes da 
adesão, e efectuou progressos na transposição do acervo cOllluni­
tário; observa que é ainda necessário tomar medidas importantes no 
sector da administração pública e na aplicaçao e execução dos 
princípios de um Estado de direito; 

103. Constata que os detalhes dos pareceres da Comi5são sobre a,Lituânia 
revelam que este país efectuou progressos nllIito significativos na 
sua preparação contínua para a adesão, aprecia a melhoria da 
situação económica e o levantamento de restrições às operações 
cambiais, à fixação dos preços e à circulação de bens c espera que a 
estratégia de pré-adesão reforçada do país candidato o prepare para 
a adesão nos sectores enl que a continuação de progressos é conside­
ra desejáveL como é o caso da aplicação de legislaçao destinada a 
combater a corrupção e da melhoria do sistema normativo que cobre 
o mercado do trabalho; 

Polónia 

104. Tem consciência de que a Polónia é, de longe, o Inaior dos países 
candidatos e que a sua adesão teria efeitos políticos graves para as 
políticas comunitárias existentes e regista os enonnes progressos nas 
reformas conseguidos desde 1989, embora considere que são neces­
sárias maiores mudanças e medidas reformistas enl áreas como as 
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indústrias estatais, a agricultura, os transportes, o ambiente e os 
controlos fronteiriços; 

105. Parte do princípio de que a estratégia de pré-adesão reforçada 
ajudará, a médio prazo, a suplantar os problemas estruturais da 
economia e do ambiente da Polónia, bem como a melhorar a sua 
capacidade para controlar com eficácia as suas fronteiras externas; 

Repúb lica Checa 

106. Convida as autoridades checas a melhorar sensivelmente o funcio­
namento do seu sistema judiciário, sobretudo com vista a garantir 
que os processos serão resolvidos de forma justa e em prazos 
aceitáveis, e a estabelecer rapidamente uma política global que 
tenha corno objectivo evitar qualquer tipo de discriminação ou 
marginalização da minoria R01l/fl; este país deverá igualmente rati­
ficar sem demoras a convenção-quadro sobre as minorias nacionais 
do Conselho da Europa; 

107. Considera que a estratégia de pré-adesão constitui unla boa opor,tu­
nidade para a República Checa proceder il necessária modernizaçáo 
da administração estatal, reformando-a com base e111 princípios de 
qualidade e eficácia, e às reformas económicas que 5cjalTI compatí­
veis, por um lado, com o funcionamento do mercad(l interno da 
União Europeia (por exemplo, na estrutura bancária e financeira 
nacional) e, por um lado, com a construção de um modelo social de 
tipo europeu que pennita c01l1bater vigorosamente o desemprego e 
manter um estado social que se aproxiIne das exigências da popu­
lação; 

Roménia 

108. Congratula-se com as reformas políticas e económicas efectuadas 
pela Roménia na perspectiva da sua adesão à União Europeia, em 
particular as empreendidas desde Novembro de 1996, e encorap 
este país a prosseguir a sua adaptação às exigências do acervo 
comunitário; 
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109. Constata que a Roménia desempenha um papel positivo para a 
estabilidade da região, através do Tratado de an1izade e de coope­
ração concluído com a Hungria, das cooperações trilaterais que 
estabeleceu com· os Estados vizinhos e da sua participação no acordo 
de comércio livre da Europa Central (ACLEC) e na zona de coope­
ração económica do Mar Negro (ZCEMN); 

110. Considera que a estratégia de pré-adesão reforçada permitirá à 
Roménia apoiar as reformas económicas e estruturais necessárias 
para permitir a este país enfrentar os desafios do alargamento; 

Eslovénia 

111. Reconhece o dinanúsrno económico que caracteriza a Eslovénia e 
que permitiu a este país conseguir o mais elevado rendimento per 
capita dos países candidatos; 

112. Regista o facto de este país respeitar os critérios políticos estabele­
cidos em Copenhaga, bem como a decisão do Parlamento esloveno 
de ratificar o acordo europeu celebrado com a União e de adoptar as 
modificações constitucionais exigidas; 

Eslováquia 

113. Sublinha a vocação europeia da Eslováquia e constata que este país 
conseguiu, num contexto difícit obter bons resultados económicos 
que o qualificariam para uma adesão à União Europeia ao mesn10 
tempo que os países mais desenvolvidos, se a sua vida política não 
estivesse marcada por determinadas práticas não conformes às 
normas democráticas admitidas nos Estados da União; 

114. Solicita, contudo, que i1 Eslováquia beneficie, como os outros países 
candidatos, da estratégia de pré-adesão reforçada, de forma a pros­
seguir a adaptação da sua economia às exigências do acervo comu­
nitário e para que este país não se atrase quando as condições 
políticas para a sua adesão estiverem reunidas; solicita, em particu­
lar, que a parceria de adesão a negociar com este país preveja acções 
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no domínio da democracia - incluindo os direitos das minorias - e 
que as dotações do programa PHARE a favor da den10cracia apoiem 
as medidas que venham a ser determinadas de comum acordo neste 
domínio; 

115. Constata que as autoridades eslovacas começam a dirigir à União 
Europeia sinais da sua vontade de democratizar a vida política na 
Eslováquia e espera deste país medidas concretas para executar as 
três recomendações da comissão parlamentar mista; 

Chipre 

116. Salienta que o Parlamento Europeu reafirma a sua posição anterior­
mente aprovada em 12 de Julho de 1995 e que as negociações de 
adesão com Chipre deverão ter início seis meses após o fin1 da 
Conferência Intergovernamental, tal como foi confirn1ado diversas 
vezes pelo Conselho Europeu; 

117. Exorta o Conselho e a Comissão a fazerem todos os possíveis para 
promover uma solução pacífica da questão cipriota, em conformi­
dade com as resoluções da ONU, embora as negociações de adesflO 
não devam ser vinculadas à resolução deste diferendo e exorta a 
COlnissão a convencer ambas as comunidades da ilha das vantagens 
de pertencer à União Europeia e a associar ambas as comunidades às 
negociações; 

118. Exorta a Comissão e o Conselho a valorizarem a óptin1a situação 
económica e financeira da República de Chipre que permitirá à ilha 
respeitar desde já os critérios da UEM e que facilita as negociações 
de adesão, que não devem depender de forma alguma da evolução 
das relações com a Turquia e devem ser concluídas a breve prazo; 

119. Encarrega o seu Presidente- de transmitir a presente resolução ao 
Conselho, à Comissão e aos Governos e Parlamentos dos Estados­
-Membros e dos países candidatos. 
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